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INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

Unidade: Regime Fechado Nº 2 de Rio Branco – URF-2/RB Antônio Amaro 

(DEPSM/RDD) 

Endereço: Estrada Dias Martins, nº. 5379 Conjunto Universitário – Bairro 

Distrito Industrial CEP: 69.911-845 

Telefone para contato: (68) 3229-7210   

Data da inspeção: 28 de Julho de 2023 

Peritos que Participaram: Simone de Figueiredo Ferreira (Decreto no 3.727-P 

2023), Agleno Fernandes de Carvalho (Decreto no 3.728-P 2023) e Lucinaira 

Carvalho do (Decreto no 3.729-P 2023). 

 

RELATÓRIO AD HOC 01 

 

             O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre – 

MEPCT/AC, instituido pela lei Estadual nº 3.986, de 01 de novembro de 2022, 

realizou visita Ad hoc1 à Unidade de Regime Fechado Nº 2 de Rio Branco – 

URF-2/RB Antônio Amaro Alves (DEPSM/RDD) sem aviso prévio2 nos dias 28, 

31 de julho e 04 de agosto de 2023 a fim de verificar as condições de 

encarceramento após a rebelião ocorrida no dia 26 de julho, a qual resultou em 

cinco óbitos praticados pelos próprios reeducandos. 

       O MEPCT/AC tem como função precípua a prevenção e combate à tortura 

a partir de visitas regulares e periódicas amparado pela Legislação Estadual nº 

3.986/22. Após cada visita, o MEPCT/AC tem a competência de elaborar um 

                                                           
1 Regimento Interno do MEPCT/AC Art.15, II, §2° ‘’ Entende-se por visitas ad hoc aquelas destinadas a 

apurar denúncia ou assunto específico no espaço de privação de liberdade.’’ (Diário Oficial do Estado do 
Acre p. 21 Publicado em 28 de julho de 2023). 
 
2   A programação de visitas constitui um instrumento que assiste os MPNs na implementação de suas 
atividades e no alcance de dois dos objetivos centrais das visitas preventivas: O efeito inibidor (o simples 
fato de os MNPs poderem ingressar em centros de detenção sem aviso prévio(grifo nosso) reduz o 

risco de tortura e outras formas de maus tratos) p.17 e um sistema amplo de análise que busca identificar 
os riscos de tortura e de outros maus tratos e, assim, permitir que as causas de tais práticas sejam 
abordadas (Protocolo Facultativo à Convenção da ONU contra a Tortura 2010 p. 256). 
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relatório circunstanciado e, no prazo máximo de 30 dias, deve apresentá-lo ao 

CEPCT/AC, ao Procurador-Geral de Justiça, ao Defensor Público-Geral e as 

autoridades responsáveis pela detenção e outras autoridades competentes. 

Adicionalmente, o MEPCT/AC, tem a atribuição de fazer recomendações e 

observações a autoridades públicas ou privadas, responsáveis pelas pessoas 

em locais de privação e restrição de liberdade. 

O MEPCT/AC após certificar-se que a situação de pós rebelião estava 

controlada e que o Ministério Público e a Defensoria Pública estariam indo à 

unidade no dia 28 de julho de 2023, decidiu fazer a inspeção em conjunto com 

as referidas Instituições. 

 

1.1 ENTREVISTA COM O POLICIAL PENAL  

 

Ao chegar à Unidade de Segurança Máxima Antônio Amaro Alves, o 

MEPCT/AC foi recebido pelo Policial Penal e percebido um ambiente tenso e 

um forte cheiro de sangue; este órgão de monitoramento se apresentou e foi 

estabelecido diálogo com o referido servidor que na oportunidade, forneceu 

algumas informações, sobre o acontecido, narrando que estava de plantão no 

dia da rebelião e que, por volta do horário do almoço, escutou barulho de tiros 

e imediatamente viu um de seus colegas rendido por um dos presos e, neste 

momento, estabeleceu-se o procedimento de segurança que é adotado em 

situações como estas, tendo sido visto através das câmeras que os 

reeducandos haviam ido ao setor de armas e tinham pego coletes à prova de 

bala e armamentos para intentarem fuga. Todos os policiais penais se 

posicionaram na frente da Unidade para impedirem a fuga dos detentos.  

Algumas perguntas de ordem administrativa foram feitas ao Policial 

Penal que as respondeu prontamente, como por exemplo, sobre o quadro 

técnico: relatou que na referida unidade a equipe técnica é composta por um 

Assistente Social, um Psicólogo e um Auxiliar Administrativo e que cumprem 

carga horaria das 7h as 13h de segunda a sexta-feira. Disse ainda que todos 
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os reeducandos têm direito à vista íntima quinzenalmente (com o horário 09h 

as 10h da manhã) e as famílias são recebidas aos sábados e domingos por 

três horas. Na unidade, que é penitenciaria de segurança máxima, ficam os 

detentos julgados e condenados, sendo duas pessoas por cela “por ser um 

presídio de segurança máxima, os mais perigosos” (sic). Relatou ainda que a 

escala de plantão do Policial Penal é de 24h por 72h e que atualmente havia 

noventa e dois detentos, pois cinco foram assassinados. 

 

1.2 ENTREVISTA COM O DIRETOR 

 

O MEPCT/AC entrevistou o diretor que está na gestão do presídio 

há três anos e quatro meses e ao ser questionado sobre o regime de prisão do 

Presídio Antônio Amaro Alves, disse que é um estabelecimento de segurança 

máxima, que é um tipo de unidade destinada a receber detentos que cumprem 

o chamado Regime Disciplinar Diferenciado – RDD3. Através do Decreto 

7880/2003 foi autorizado o RDD no Presídio Antônio Amaro Alves e, 

atualmente, tem apenas um preso em cumprimento do RDD cujo prazo está 

próximo a ser cumprido. 

Disse ainda o gestor que a capacidade da unidade é para cento e 

quarenta presos e, no dia da inspeção do MEPCT/AC, tinham noventa e três 

pessoas presas, que a situação estava controlada e a integridade física dos 

presos respeitada. 

 

                                                           
3O RDD é uma disposição do artigo 52 da Lei das Execuções Penais que prevê regras mais 

duras para a tutela de criminosos considerados de alta periculosidade, como chefes de 
quadrilha e reincidentes em fuga. Forma especial de cumprimento de pena no regime fechado 
que consiste na permanência do presidiário (provisório ou condenado) em cela individual, 
com limitações ao direito de visita e do direito de saída da cela. Quanto à natureza, o aludido 
regime pode ser exposto de duas formas, ou seja, como uma sansão disciplinar(artigo 52 
caput) ou como medida cautelar(art. 52, § 1 e § 2).  
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1.3 ENTREVISTAS COM OS REEDUCANDOS 

O MEPCT/AC adentrou ao presidio de segurança máxima Antônio 

Amaro Alves juntamente com o Defensor Público da Vara das Execuções 

Penais e pode visualizar manchas no chão, pertences dos reeducandos 

espalhados pelo pátio, marcas de sangue pelas paredes do corredor e todos os 

reeducandos em um só pavilhão, divididos em celas superlotadas, além do 

forte odor de sangue. Ratifica-se a narrativa do policial penal na entrada da 

unidade sobre a unidade estar ainda sendo estruturada: “Está tudo bagunçado 

ainda, o IML veio buscar os corpos e estamos limpando e organizando tudo, 

ainda tem sangue no chão e nas paredes’’(sic).  

Durante a inspeção pretendeu-se verificar como se encontrava a 

situação dos reenducandos pós rebelião e se a unidade ofertava os insumos 

básicos e necessários para a garantia dos direitos das pessoas que ali se 

encontram, bem como se os seus direitos estão sendo garantidos, além de 

avaliar a legalidade da manutenção daquelas pessoas em situação de privação 

de liberdade.  

Ao entrevistar os reeducandos, foram verificadas as condições sob as 

quais os mesmos se encontravam e constatou-se: celas superlotadas e falta de  

colchões; foi perceptível alguns reeducandos precisando de atendimento de 

sáude e um deles se encontrava com problemas de respiração, precisando do 

medicamento que, segundo informação do próprio reeducando, em decorrência 

da rebelião, o remédio havia sido jogado onde os mesmos tomam banho de sol 

e ele estava precisando inalar a medicação que é de uso controlado. Havia 

alguns reeducandos que tinham hipertensão e estavam sem seus respectivos 

medicamentos. 
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Destaca-se a alimentação, que foram unânimes as reclamações, sendo 

que é de péssima qualidade, segundo os reeducandos, não existe uma 

atenção para aqueles que são doentes e precisam de uma dieta diferenciada4. 

Destaca-se a insalubridade do local naquele momento, a desassistência 

material, de saúde, somados ao tratamento dispensado às pessoas que lá se 

encontram; a situação está em total desacordo com as normativas nacionais e 

internacionais, pois é desumano, cruel e degradante, ferindo o ordenamento 

internacional do qual o Brasil é signatário, a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948, a Lei das Execuções Penais e, ainda, o artigo 13 do 

capítulo V das Regras Mínimas para tratamento de presos no Brasil.  

As Regras de Mandela (2016) descrevem que:  

 

Regra 18 1. Deve ser exigido a todos os reclusos que se mantenham 
limpos e, para este fim, ser-lhes-ão fornecidos água e os artigos de 
higiene necessários à saúde e limpeza. 2. A fim de permitir aos reclusos 
manter um aspeto correto e preservar o respeito por si próprios, ser-lhes-
ão garantidos os meios indispensáveis para cuidar do cabelo e da barba; 
os homens devem poder barbear-se regularmente. Brasil, Conselho 
Nacional de Justiça, 2016. p. 22) 

 
 
O mesmo ressalta a importância da higiene pessoal dos reeducandos, como 

forma de garantia de Direitos Humanos.   

Destaca-se que havia um reeducando ferido por bala de elastômero e 

dizia que tinha sido o Grupo Penitenciário de Operações Especiais - GPOE e 

que não haviam “passado pelo IML fora do presido e sim dentro do presidio por 

um médico, e haviam sido ameaçados se ficassem falando para qualquer 

autoridade, pois as autoridades iriam embora eles ficavam (sic)” 

                                                           
4 O artigo 13 do capítulo V, da Resolução nº 14, de 11 de novembro de 1994, estabelece que a 

administração do estabelecimento fornecerá água potável e alimentação aos presos. Parágrafo 

Único – A alimentação será preparada de acordo com as normas de higiene e de dieta, 

controlada por nutricionista, devendo apresentar valor nutritivo suficiente para manutenção da 

saúde e do vigor físico do preso. p.3. 
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O artigo 9º, III da lei Estadual nº 3.986, de 01 de novembro de 2022 – 
Requerer à autoridade competente que instaure procedimento 
criminal e administrativo mediante a constatação de indícios da 
pratica de tortura e de outros tratamentos e praticas crueis, 
desumanos ou degradantes. p 3/5. 

 

A comprovação das práticas de maus-tratos ou tortura é 

materializada nos órgãos de perícia oficiais; os membros do MEPCT/AC 

possuem, dentre suas prerrogativas legais, a competência de solicitar exames 

de corpo de delito. Nesta linha, se reforça a necessidade de se conhecer estes 

órgãos que são os responsáveis por atribuir caráter probatório a este crime que 

é a tortura. 

 

1.4. A CHEGADA DOS DELEGADOS PARA FAZER AS OITIVAS. 

A inspeção do MEPCT/AC no Presidio Antônio Amaro Alves foi 

interrompida no dia 28 de julho de 2023 por volta das 10 horas da manhã com 

a chegada da Polícia Civil para fazer as oitivas dos presos envolvidos. 

 

1.5. UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE PRISIONAL LOCALIZADA NO 

COMPLEXO PENITENCIÁRIO 

 

 O MEPCT/AC após ouvir os relatos das pessoas privadas de 

liberdade que precisavam dos atendimentos de saúde especificados no 

presente relatório, decidiu se dirigir à Unidade Básica de Saúde Prisional – 

UBSP que fica localizada dentro da Penitenciária Francisco de Oliveira Conde 

– FOC no próprio Complexo Penitenciário para verificar a questão dos 

atendimentos emergenciais que precisam ser feitos às pessoas privadas de 

liberdade.  

 O MEPCT/AC foi atendido pela responsável da UBS, ocasião em 

que repassou algumas demandas de saúde dos reeducandos do Presidio 

Antônio Amaro Alves e a mesma disse que desconhecia a situação narrada e 

que só fazia os atendimentos aos presos daquela unidade quando havia a 
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solicitação da equipe técnica, mas que iria entrar em contato para verificar 

como procederia, sobretudo para os casos mais urgentes, a exemplo do 

reeducando que foi atingido por disparo de bala de elastômero. 

O MEPCT/AC fez alguns questionamentos sobre o funcionamento da 

Unidade de saúde e a coordenadora respondeu que a UBSP é responsável 

pelos cuidados médicos de todos os reeducandos do Complexo Penitenciário e 

que a equipe técnica é composta por quatro médicos (três clínicos gerais e um 

psiquiatra) e que, por ser de baixa complexidade, não tem regime de plantões; 

há um enfermeiro e um técnico de enfermagem, um fisioterapeuta, um 

farmacêutico e um odontólogo. Toda a equipe de saúde pertence ao quadro 

funcional da Secretaria Estadual de Saúde do Acre – Sesacre. 
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INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

Unidade: Regime Fechado Nº 2 de Rio Branco – URF-2/RB Antônio Amaro 

(DEPSM/RDD) 

Endereço: Estrada Dias Martins, nº. 5379 Conjunto Universitário – Bairro 

Distrito Industrial CEP: 69911-845 

Telefone para contato: (68) 3229-7210   

Data da inspeção: 31 de Julho de 2023 

Peritos que participaram: Simone de Figueiredo Ferreira (Decreto no 3.727-P 

2023), Agleno Fernandes de Carvalho (Decreto no 3.728-P 2023) 

 

RELATÓRIO AD HOC 02 

 

Após a inspeção realizada pelo MEPCT/AC juntamente com o Ministério 

Público e Defensoria Pública no dia 28 de julho de 2023 na referida unidade 

prisional, passado o final de semana, este órgão de monitoramento retornou ao 

Complexo Penitenciário Antônio Amaro Alves, para verificar as providências 

tomadas pela autoridade imediata em relação às condições carcerárias, bem 

como atestar a integridade física das pessoas privadas de liberdade e as 

condições de saúde dos reeducandos ali recolhidos. 

O MEPCT/AC foi recebido com muita urbanidade pelo diretor que 

explicou que os reeducandos foram alocados em três pavilhões e de pronto, 

este órgão seguiu para entrevistar todos os presos.  

A unidade estava limpa, ainda que pudessem ser vistas marcas de 

sangue nas paredes dos corredores. Os pertences dos reeducandos não 

estavam mais espalhados no pátio   

O cenário encontrado pelo MEPCT/AC, em relação às condições de 

encarceramento foi praticamente igual ao que foi visto no dia 28 de julho de 

2023: todos os presos estavam vestidos apenas com peças íntimas, sem seus 

pertences, sem itens de higiene para o asseio, sem lençóis.  



 
 

 ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 
 

9 
 

Em apenas um pavilhão foram distribuídos colchões, neste pavilhão 

estavam os reeducandos que eram denominados por eles mesmos como 

“vítimas”. Porém, o único item recebido foram os colchões neste pavilhão 

específico5. Salienta-se que nos corredores dos pavilhões, foi observado que 

estava bastante sujo: sacos plásticos e descartes de embalagens de isopor 

utilizada para alimentos.   

O MEPCT/AC entrevistou todas as pessoas privadas de liberdade e 

recebeu vários informes específicos sobre a situação vivida nos últimos dias. 

No primeiro pavilhão inspecionado, o pavilhão 02, estavam os presos que se 

intitulavam “vítimas” e todos vestidos apenas com peças íntimas; as queixas 

foram unânimes: em relação aos seus pertences, não tinham nenhum item de 

higiene pessoal, lençóis e toalhas. Foram distribuídos apenas colchões e, 

segundo o diretor, estariam sendo distribuídos paulatinamente e o primeiro 

pavilhão a receber os colchões fora aquele. Queixas em relação à saúde foram 

recorrentes e situações que foram narradas no dia 28 de julho, permaneciam 

sem resolução.  

Nos pavilhões 06 e 07 os reeducandos também estavam sem seus 

pertences e vestidos apenas com peças íntimas. As queixas sobre as 

condições materiais nos pavilhões eram as mesmas, sendo a situação 

agravada, pois estavam sem os colchões e reclamaram bastante do frio à noite 

sem poderem se agasalhar6. 

O reeducando Kairon Lima Souza estava necessitando 

urgentemente de atendimento, pois não tinha os materiais necessários para o 

asseio da bolsa de colostomia e, segundo o mesmo, caso se rompesse, ele 

correria risco de morte7. 

                                                           
5 Segundo o gestor os colchões estão sendo entregues paulatinamente, dentro do 
procedimento de segurança exigido à unidade de segurança máxima. 
6 Está assegurado às pessoas presas nas Regras de Mandela o que segue: ‘Regra 18 1. Deve 
ser exigido a todos os reclusos que se mantenham limpos e, para este fim, ser-lhes-ão 
fornecidos água e os artigos de higiene necessários à saúde e limpeza.” 
7  As Regras de Mandela 24. A prestação de serviços médicos aos reclusos é da 
responsabilidade do Estado. Os reclusos devem poder usufruir dos mesmos padrões de 
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O preso que foi atingido por bala de elastômero, após as diligências 

feitas pelo MEPCT/AC no dia 28 de julho de 2023, foi levado até a Unidade 

básica de saúde para atendimento emergencial e foram feitos curativos e 

ministradas mediações para sua melhoria. Situação esta que foi comprovada 

pelo MEPCT na inspeção do dia 31 de julho de 2023. 

Ao final da inspeção, o MEPCT/AC voltou à sala do diretor conforme 

orientações do Guia Prático de Monitoramento aos lugares de detenção8 para 

conversa final com o gestor da unidade.9 

Os principais apontamentos foram:  

1. Sobre a urgência da entrega dos materiais de higiene pessoal. O 

gestor informou que entrou em contato com o IAPEN para que 

fossem enviados kits de higiene emergenciais e que este material 

é entregue normalmente com vinte e quatro horas e ele 

acreditava que no dia seguinte, seriam entregues; 

2. Sobre os atendimentos de saúde emergenciais e medicamentos – 

o gestor fez algumas anotações sobre situações pontuais no 

sentido de suprir as demandas. 

3. Sobre a entrega de colchões. Foi informado pelo diretor que os 

colhões estão sendo entregues paulatinamente dentro do 

procedimento de segurança exigido para uma unidade de 

segurança máxima. Um pavilhão já havia recebido e os outros 

seriam entregues o mais breve possível; 

                                                                                                                                                                          
serviços de saúde disponíveis à comunidade e ter acesso gratuito aos serviços de saúde 
necessários, sem discriminação em razão da sua situação jurídica. 
8 “É importante estabelecer um diálogo construtivo com quem está encarregado dos locais 
visitados para que rapidamente fique informado a respeito dos resultados da visita.  O objetivo 
da conversa final é transmitir um resumo dos resultados da visita e os problemas específicos 
identificados.” Monitoramento de locais de detenção - Guia Prático p.63 
9 Regras de Mandela: ‘Regra 42. As condições gerais de vida expressas nestas Regras, 
incluindo as relacionadas com a iluminação, a ventilação, a temperatura, as instalações 
sanitárias, a nutrição, a água potável, a acessibilidade a ambientes ao ar livre e ao exercício 
físico, a higiene pessoal, os cuidados médicos e o espaço pessoal adequado, devem ser 
aplicadas a todos os reclusos, sem exceção.” 
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4. Sobre a entrega das roupas, lençóis e toalhas. No dizer do gestor, 

os pertences estão sendo revistados, separados para serem 

devolvidos; não há efetivo suficiente e este fator torna essa tarefa 

mais demorada. 

5. Sobre o retorno para as celas de origem. O diretor informou que 

no dia seguinte seria iniciado um plano de ação. A unidade 

receberia o apoio da equipe de segurança externa para realocar 

os reeducandos nos pavilhões e celas de origem, tudo isso nos 

moldes do procedimento de segurança exigido para essa 

operação. 
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INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

Unidade: Regime Fechado Nº 2 de Rio Branco – URF-2/RB Antônio Amaro 

(DEPSM/RDD) 

Endereço: Estrada Dias Martins, nº. 5379 Conjunto Universitário – Bairro 

Distrito Industrial CEP: 69911-845 

Telefone para contato: (68) 3229-7210   

Data da inspeção: 04 de Agosto de 2023 

Peritos que participaram: Simone de Figueiredo Ferreira (Decreto no 3.727-P 

2023) e Agleno Fernandes de Carvalho (Decreto no 3.728-P 2023) 

 

RELATÓRIO AD HOC 03 

 

Após a inspeção realizada pelo MEPCT/AC no dia 31 de julho de 2023, 

à referida unidade prisional, passados três dias, este órgão de monitoramento 

retornou ao Complexo Penitenciário Antônio Amaro Alves, para verificar as 

providências tomadas pela autoridade imediata em relação às condições 

carcerárias, bem como atestar a integridade física das pessoas privadas de 

liberdade e as condições de saúde dos reeducandos ali recolhidos. 

O MEPCT/AC foi recebido pelo chefe de segurança com civilidade e se 

dispôs a acompanhar o órgão. No diálogo, foi verificado de imediato as 

questões dos kits de higiene e se os colchões dos reeducandos já haviam sido 

disponibilizados por parte da unidade. O mesmo respondeu: ‘’sim, desde a 

quarta-feira, dia 02 de agosto de 2023. O kit contém creme dental, escova de 

dente, sabonete e colheres, além de colchão disponibilizado para um 

quantitativo maior de reeducandos que estão cumprindo, gradativamente, a 

disponibilização de medicação. Roupas, uma bermuda e blusa, também foram 

fornecidas’’(sic). 

Em diálogo com a equipe técnica psicossocial, a respeito de alguns 

casos específicos relacionados à saúde dos reeducandos, na oportunidade, foi 

relatada a situação do senhor Antônio Muniz referente à fisioterapia, pois o 



 
 

 ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 
 

13 
 

mesmo diz necessitar de sessões de fisioterapia devido ao pulso que está 

quebrado. A área técnica respondeu que assim que tiver disponibilidade irá até 

a Unidade básica de saúde para poder fazer o agendamento e que os 

reeducandos que usavam uma bolsa de colostomia, as mesmas já foram 

trocadas e outras foram disponibilizadas. Na oportunidade, foi pedido para 

verificar os prontuários médicos10 de alguns reeducandos, além da medicação 

que fazem uso11. 

O reeducando Rodrigo Vilela continua sem o uso da medicação 

Neosorine. A equipe técnica informou que não poderia entrar em contato com 

os familiares dele para realizar a compra, uma vez que o telefone não estava 

funcionando e, por isso, os demais reeducandos não estavam realizando 

contato com a família por telefone12.  

Com o objetivo de realizar uma triangulação e verificar a situação atual 

em que os reeducandos se encontram, este órgão se deslocou até os 

pavilhões 06, 07 e 02 do presídio. No ato desta inspeção, o MEPCT/AC 

constatou que os reeducandos estavam com uma peça de roupa (blusa e 

                                                           
10 Algumas informações que o MPN pode ter acesso são, por definição, confidenciais, tais como 

relatórios médicos. A obrigação de o Estado-Parte fornecer informações deve, assim, ser lida 
em conjunto com a obrigação correlata do MPN respeitar a natureza confidencial da 
informação, inclusive por meio da não publicação de dados pessoais sem a autorização 
expressa da(s) pessoa(s) em questão. Haja vista que o OPCAT determina que os MPN tenham 
acesso a informações confidenciais. (Protocolo Facultativo à Convenção da ONU contra a 
Tortura. (Publicado em 2010 P. 103). 
11 Acesso às informações: os MPN devem ter acesso a todas as informações relacionadas aos 

centros de detenção; sua administração; e o tratamento e as condições das pessoas privadas 
de liberdade. Portanto, estes mecanismos devem ter acesso a arquivos, registros, prontuários 
médicos, provisões de dieta e outros dados44. Este poder é crucial para assegurar uma análise 
ampla, tanto da situação, como dos fatores de risco nos centros de detenção. (Protocolo 
Facultativo à Convenção da ONU contra a Tortura. Publicado em 2010 P. 211). 
12 Artigo 3º, inciso IX da Lei de Execução Penal: Este dispositivo estabelece como um dos 

objetivos da execução penal a assistência ao preso e ao internado, "para que possam ser 
evitados os efeitos negativos do aprisionamento". A proximidade e o contato com a família são 
essenciais para minimizar os efeitos negativos do encarceramento. 
Princípio da proteção humana: É um princípio fundamental do ordenamento jurídico brasileiro, 
consagrado no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal. Esse princípio implica no respeito à 
pessoa humana em todas as suas dimensões, incluindo a manutenção dos parentes. 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos: O Brasil é signatário deste tratado 
internacional de direitos humanos, que estabelece, em seu artigo 10, que os presos têm direito 
ao respeito à sua dignidade e ao contato com o mundo exterior, o que inclui o direito de manter 
relações com suas famílias. 
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bermuda), sabonete (apenas dois por cela), um creme dental por cela, papel 

higiênico e colheres. 

  Observou-se que os corredores não estavam mais sujos, o mau cheiro 

das celas havia amenizado, uma vez que os reeducandos já podiam realizar 

sua higiene pessoal13.  

 Em continuidade, foi realizado Feedback14 com o reeducando, Saymon 

Walace, a respeito de sua fisioterapia e foi informado que seria necessário 

passar por um clínico geral para solicitação de encaminhamento. Quanto ao 

reeducando Rodrigo Vilela, foi dito ao mesmo que este órgão entraria em 

contato com o Núcleo de Apoio à Família - NAF, para que seus familiares 

providenciassem sua medicação. No que se refere à fisioterapia do reeducando 

Antônio Muniz, o mesmo foi devidamente informado que a Assistente Social 

estará marcando seu atendimento no posto médico do complexo penitenciário, 

sendo que esta unidade básica de saúde prisional é responsável pelo 

atendimento de todas as pessoas reclusas do município de Rio Branco/Acre. 

  Este órgão entrou em contato com o diretor para verificar a 

possibilidade da entrega de alguns pertences, bem como lençóis, cobertores e 

atendimento médico15 das pessoas já citadas, disponibilização de colchão em 

todas as celas. 

 

 

 

 

 

 
                                                           
13 Art. 41 da Lei de Execução Penal prevê que o estabelecimento penal deve garantir as 
condições necessárias de higiene, o que inclui a oferta de banho diário e o fornecimento de 
produtos de higiene pessoal adequados. 
14 Feedback é uma informação, opinião ou avaliação fornecida por uma pessoa ou grupo de 
pessoas sobre o desempenho, comportamento ou resultados de outra pessoa.  
15 O artigo 14 da Lei de Execução Penal estabelece o seguinte: A assistência à saúde do preso 
e do internado de caráter preventivo e curativo, compreenderá atendimento médico, 

farmacêutico e odontológico." 
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RECOMENDAÇOES 

 

 À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA/IAPEN: 

1. Consertar o telefone da unidade Antônio Amaro Alves de modo a 

possibilitar o contato dos técnicos com as famílias dos reeducandos. 

Prazo: imediato; 

2. Garantir que sejam distribuídos colchões a todos os reeducandos. Prazo: 

05 dias; 

3. Realizar mutirão de atendimento técnico (Assistente Social e 

Psicólogo) em todas as celas e pavilhões, uma vez que foram ouvidas 

por este órgão de monitoramento demandas pertinentes ao setor 

psicossocial. Prazo: 10 dias; 

4. Garantir a disponibilização dos ventiladores e pertences dos 

reeducandos que estão precisando de insumos de uso pessoal. Prazo: 

05 dias. 

5. Manter em segurança e preservar a integridade física dos reeducandos 

envolvidos nas mortes ocorridas na rebelião ocorrida no dia 26 de julho 

de 2023. Prazo: imediato; 

 

 

 
 
 


